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APRESENTAÇÃ( 


Este trabalho constitui , basicamente, a tese q 
tifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/~ 

obter o título de Doutor, na área de Direito do Estad 
uma Banca Examinadora presidida pelo Professor 
Carvalho, que foi nosso orientador, e integrada pelo 
José Souto Maior Borges, Eros Roberto Grau, Cei,c 
e Eurico Marcos Diniz de Santi, sendo-lhe atribuíd 

Pelo seu conteúdo, esta obra consiste em um ( 
a elic<Íciajurídiea, restrito, no entanto, à análise dos 
que a regem, em especial das situações jurídicas, 
às mais complexas, que conliguram as relações ju 
desenvolver uma an<Ílise da natureza da elicácia jurí 
fato jurídico como sua fonte única; (b) as vicissitud 
seus modos de ser; (ti) como atua; (e) as categoriai 
são as situações jurídicas, dentre as quais estão as ri 
importante de todas elas c que constitui uma das r 
juridicidade, nas opiniões de Pontes de Miranda (Tn 
t. I , p. XVI - Prefácio) c de Lourival Vilanova (Ct 

direitv, p. 238). 
O texto é, como dissemos acima, basicamente 


corno o concluímos no mês de novembro de 200 I, ag 

quanto aos exemplos e situações jurídjcas colhidas d 

Código Civil, promulgado em 10 de janeiro de 20( 

em vários pontos, embora poucos, alterou o sisteml 


Como em obras anteriores que desenvolvemc 
jurídico, nesta procuramos examinar os fundamente 
jurídicos pertinentes sob a óptica das concepções 
de Miranda, estabelecendo as necessárias precisõe~ 

ênfase especial, sempre, às suas implicações referi 
nômeno jurídico. É, portanto, obra que, embora dê 
teórica, a ela não se cinge, pois busca dar-lhe senti, 
conc lusões instrumento e base para a solução dos 
na experiência jurídica. 

O tema da eficácia jurídica, tratado aqui no 
do Direito, constitui matéria de importância fundo 
Jurídica. O conhecer as Jiversas categorias eRcae 

• 
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